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As receitas dos juros de mora e de correção monetária 

recebidas pelos prestadores de serviços em decorrência dos 

atrasos de pagamentos dos seus clientes, o conceito de 

receita bruta e a composição do lucro presumido.  

 

 

Neste estudo analisaremos o tratamento tributário a ser dado aos 

juros de mora e à correção monetária recebidos  em decorrência de atrasos  

de pagamento dos preços dos serviços prestados, para fins da apuração do 

lucro presumido.  

 

Objetivamente, examinaremos as  seguintes questões:  

 

i)  os juros de mora e a correção monetária recebidos em decorrência  

de atrasos de pagamentos dos preços dos serviços prestados  

integram o lucro presumido pelos seus v alores totais ,  como se 

fossem “as demais receitas” previstas no inciso II ,  art igo 25, da Lei  

nº 9.430/1996 (redação dada pela Lei nº 12.973/2014), tal como já 

se manifestou a Receita Federal na Solução de Consulta                

nº 217-Cosit ,  de 28.11.2018?  

 

i i )  tais receitas de juros  de mora e correção monetária compõem a 

receita bruta das referidas prestações de serviços e, como tal ,  não 

integram o lucro presumido pelos seus valores totais ,  mas apenas 

pelo valor resultante da apl icação do percentual de 32% definido 

para as prestações de serviços em geral,  conforme incis o I ,  artigo 

25, da Lei  nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei                     

nº 12.973/2014? 

 

 

I  –  A BASE DE CÁLCULO DO IRPJ PELO LUCRO PRESUMIDO.  

 

 Conforme artigo 15 da Lei nº 9.249/1995, a base de cálculo do IRPJ 

pelo lucro presumido é a receita bruta auferida mensalmente ,  devendo ser  

observada a definição de receita bruta contida no art igo 12 do Decreto -Lei     

nº 1.598/1977:  
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LEI Nº 9.249/1995 

“Art.  15.  A base de cálculo do imposto,  em cada mês,  
será determinada mediante a aplicação do percentual de 
8% (oito por cento)  sobre a recei ta bruta auferida 
mensalmente, observado o disposto no  art.  12 do 
Decreto-Lei n o  1.598,  de 26 de dezembro de 1977 ,  
deduzida das devoluções,  vendas canceladas e dos 
descontos incondicionais concedidos ,  sem prejuízo do 
disposto nos arts.  30,  32,  34 e 35 da Lei  no 8.981 , de 20 
de janeiro de 1995 .  
§ 1º Nas seguintes at ividades, o percentual  de que trata 
este artigo será de :  
I  -  um inte iro e se is décimos por cen to,  para a ativ idade 
de revenda, para consumo, de combustíve l  derivado de 
petróleo,  á lcool et í l ico carburante e gás natural ;  
I I  -  dezesseis  por cento:  
a)  para a at iv idade de prestação de serv iços de 
transporte ,  exceto o de carga,  para o q ual  se apl icará o 
percentual previsto no caput deste art igo;  
b)  para as pessoas jurídic as a que se refere o  inciso I I I  
do art .  36 da Lei  nº  8.981 , de 20 de j aneiro de 1995 ,  
observado o d isposto nos  §§ 1º e 2º  do art .  29  da 
referida Lei ;  
I I I  -  t r inta e dois  por cento, para as ativ idades de:            
    
a)  prestação de serviços em geral ,  exceto a de  serviços  
hospitalares e  de auxí l io d iagnóstico e terapia, pa tologia 
cl ín ica,  imagenologia,  anatomia patológica e  
ci topatologia, medicina nuclear e análises  e p atologias  
cl ín icas , desde que a prestadora destes serviços seja 
organizada sob a forma de sociedade empresária e  
atenda às normas da Agência Nacional de Vigi lância 
Sanitár ia –  Anvisa ;  
[ . . . ]”     -  negri tamos -                  

 

DECRETO-LEI Nº 1.598/1977 

“Art.  12.  A receita bruta compreende :  
 I  -  o produto da venda de bens nas operações de conta 
própr ia;                           
I I  -  o preço da prestação de serv iços em geral ;                
        
I I I  -  o resultado aufer ido nas operações de conta alheia;  
e                      
IV -  as receitas  da atividade ou objeto  pr incipal  da 
pessoa ju ríd ica não compreendidas nos incisos I  a  
I I I . ”      -  negri tamos –  
 

 

 O lucro presumido é calculado mediante o somatório de duas parcelas.  

A primeira parcela  é a do lucro presumido propriamente dito, prevista no 

art igo 15 da Lei nº 9.249/1995, correspondente ao percentual da receita 

bruta auferida no mês ,  que, no caso das empresas prestadoras de serviços ,  é  
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de 32% das receitas dos preços dos serviços prestados. A segunda parcela  é  

composta das receitas do mês não incluídas no conceito de receita bruta  do 

art igo 12 do DL-1598/1977, tais como rendimentos e ganhos de capitais e de 

aplicações financei ras e “as demais receitas” .  Os valores integrais das 

receitas da segunda parcela , sem qualquer redução, são somados ao 

resultado da aplicação dos 32% sobre as receitas brutas do  mês, originárias 

das prestações de serviço. In verbis :  

 

LEI Nº 9.430/1996 

“Art.  25.  O lucro presumido será o montan te determinado 
pela soma das seguintes parcelas :  
I  -  o valor resultante da apl icação dos percentuais de que 
trata o art .  15 da Lei  nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995,  sobre a  receita bruta definida pela  art .  12 do 
Decreto-Lei  nº 1.598 , de 26 de dezembro d e 1977 ,  
aufer ida no período de apuração de que t rata o art .  1 o ,  
deduzida das devoluções e  vendas canceladas e dos 
descontos incondicionais concedidos;  e    
I I  -  os ganhos de capital ,  os rendimentos e ganho s 
l íquidos aufer idos em aplicações f inanceiras,  as  d emais  
receitas ,  os resultados posit ivos decorrentes de receitas  
não abrangidas pela inciso I ,  com os respectivos valores 
decorrentes do ajuste a valor  pres ente de que trata 
o inciso VI I I  do caput  do art .  183 da Lei  n o  6.404 , de 15 
de dezembro de 1976 , e demais valores determinados 
nesta Lei ,  aufer idos naquele mesmo perí odo.”  

 

 Assim, para responder as questões supra, impõe-se saber se os juros 

de mora e a correção monetária recebidos pela empresa, em decorrência dos 

atrasos de pagamento dos serviços, integram ou não a receita bruta. Se os 

juros e a correção monetár ia integrarem a receita bruta da empresa, apenas 

32% dos valores recebidos comporão o lucro presumido . E, se não 

integrarem a receita bruta, os juros de mora e a correção monetária  

auferidos no mês serão somados pelos seus valores integrais  para compor o 

lucro presumido, sem a aplicação do percentual de 32%  de presunção de 

lucro.  

 

 

I I  –  O ENTENDIMENTO DA RECEITA FEDERAL. 

 

 Dentre outros pronunciamentos, a Receita Federal manifesto u seu 

entendimento a respeito do  tratamento tr ibutário a ser dado aos juros de 

mora e à correção monetária recebidos em decorrênc ia de decisão judicial ,  
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especificamente no caso do lucro presumido, na Solução de Consulta           

nº 217-Cosit/2018. 

 

 A Receita Federal  entende que a correção monetária é receita 

financeira, por força do disposto no artigo 9º  da Lei nº 9.718/1998, nos 

seguintes termos: 

 
“26.  Já a atual ização monetár ia vincu lada ao 
processo, contadas a part i r  da ci tação do processo 
judicial  const i tui  recei ta f inanceira ,  conforme a seguinte  
leg is lação:  

LEI Nº 9.718, DE 1998  
Art.  9° As var iações monetárias dos di re i tos de crédito  
e das obrigações do contr ibu inte ,  em função da t axa 
de câmbio ou de índices ou coef ic ientes  apl icáveis  por  
disposição legal ou contratual serão consideradas ,  
para efe itos da leg is lação do imposto de renda, da 
contr ibu ição social  sobre o lucro  l íqu ido,  da 
contr ibu ição PIS/PASE P e da COFINS, como receitas  
ou despesas f inanceiras ,  conforme o caso.  
(subl inhamos) ”  

  

 Quanto aos juros recebidos em decorrência de decisão judic ial ,  a 

Receita Federal entende que não integram a receita bruta, em face do 

disposto na Lei nº 8.981/1995, in verbis :  

 
“27.  Em re lação aos juros decorrentes da sentença 
judicial ,  ass im dispõe a seguinte leg is lação:  

LEI Nº 8.981, DE 1995  
Art.  60.  Estão suj ei tas ao desconto do Imposto de 
Renda na fonte ,  à a l íquota de cinco por cento ,  as  
importâncias pagas às pessoas jurídicas:   
I  -  a t í tu lo de juros e de indenizações por lucros 
cessantes ,  decorrentes de sentença judicia l ;   
Parágrafo único.  O imposto desconta do na forma 
deste art igo será deduzido do imposto devido apurado 
no encerramento do perí odo-base. ”  

 

 Considerando as normas legais supra,  a Receita Federal  concluiu que 

os juros de mora e a correção monetária recebidos por forç a de decisão 

judicial não integram a receita bruta. E,  sendo outras receitas , devem ser 

incluídas na base de cálculo do lucro presumido pelos seus valores integrais ,  

consoante o inciso II  do artigo 25 da Lei nº 9. 430/1996. In verbis :  

 
“28.  Importante destacar que ambos (juros 
decorrentes da sentença e atual ização monetár ia)  
compõem a base de cálculo do período de apuraç ão na 
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forma dos arts.  25 ,  inciso para f ins I I ,  e  29 ,  inciso I I ,  da 
Lei  nº 9.430 , de 1996, por não consti tuí rem receita bruta :  

LEI Nº 9.430,  DE 1996:  
Art.  25.  O lucro presumido será o montante 
determinado pela soma das seguintes parcelas :   
( . . . )  
I I  -  os ganhos de capita l ,  os  rendimentos e ganhos 
l íquidos aufer idos em apl icações f inanceiras,  as  
demais receitas ,  os resultados posit ivos decorrent es 
de receitas não abrangidas pelo inciso I ,  com os 
respectivos valores decorrentes do ajuste a  valor  
presente de que t rata o inciso VI I I  do caput do art.  183 
da Lei  no 6.404 , de 15 de dezembro de 1976, e demais  
valores determinados nesta Lei ,  auferidos na quele  
mesmo período.”  

 

 De início, relevante destacar conter o artigo 9º d a Lei nº 9.718/1998 

regra de caráter geral ,  aplicável ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica –  

IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líqui do –  CSLL, à contribuição ao 

PIS/PASEP e à contr ibuição ao COFINS.  

 

 Já o regime de tr ibutação do IRPJ pelo lucro presumido , cuja adoção 

depende de opção do contribuinte (art igo 13 1 da Lei nº 9.718/1998), é 

disciplinado por normas especiais ,  que prevalecem em relação às regras 

gerais do IRPJ, aplicáveis ao regime ordinário de apuração pelo lucro real.  

 

 As normas especiais de regência do IRPJ sobre lucro presumid o são o 

art igo 15 da Lei nº 9.249/1995 e o artigo 12 do Decreto-Lei nº 1.598/1997, 

este últ imo na redação atual dada pela Lei  nº 12.973/2014 ,  

retrorreproduzidos. 

 

  O artigo 60 da Lei nº 8.981/1995, invocado na Solução de Consulta    

nº 217-Cosit/2018 para considerar os juros recebidos como receita 

financeira , não contém disposições a respeito da apu ração do lucro, seja o 

 
1 “Art .  13.   A pessoa  jur íd ica  cu ja  rece i ta  bru ta  tota l  no ano -ca lendár io ante r ior  tenha  s id o 

igua l  ou infer ior  a  R$ 78 .000.000,00 ( se tenta  e  oi t o mi lhões de  rea i s )  ou a  R$ 6 .500.000 ,00  
(se i s  mi lhões e  quinhentos mi l  rea i s)  mu lt ip l icado pe lo número de m eses  de  at iv idade  do  
ano-ca lendár io anter ior ,  quando infe r ior  a  12 (doze)  meses ,  poderá  opta r  pe lo regime d e  
tr ibu tação com base  no lucro presumido.   
§  1°  A opção pe la  tr ibutação com base  no l ucro presumido se rá  def i ni t iva  em re lação a  todo 
o ano-ca lendár io .  
§  2°  Re la t ivamente  aos l imi te s es tabe lec idos nes te  ar t igo ,  a  rece i ta  bru ta  auf er ida  no ano 
anter ior  será  cons iderada segundo o reg ime de competên c ia  ou de ca ixa ,  observa do o 
cr i tér io adotad o pe la  pessoa jur íd ica ,  caso tenha ,  naquele  ano,  optado pe la  tr i butação com 
base  no luc ro presumido. ”  
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presumido, seja o real ,  seja o estimado.  Apenas determina que a pessoa 

jurídica pagadora de juros em decorrência de decisão judicial retenha  o 

Imposto de Renda Retido na Fonte –  IRRF na alíquota de 5%. E autoriza a 

pessoa jurídica recebedora dos juros a deduzir o monta nte do imposto retido 

do IRPJ devido apurado no encerramento do período-base. 

 

 E,  à obviedade, tal  norma nenhuma relação tem com o tratamento a ser 

dado aos juros de mora, na apuração do lucro real ,  do presumido ou do 

arbitrado.  

 

 Assim, os fundamentos invocados pela Solução de Consulta               

nº 217-Cosit/2018 não respaldam a conclusão adotada, no sentido de que,  

para apuração do lucro presumido,  os juros de mora e a correção monetária ,  

recebidos em decorrência de decisão judicial ,  estariam incluídos no inciso II ,  

art igo 25, da Lei  9.430/1996. Afinal,  o artigo 9º da Lei  9.718/1998 e o art igo 

60 da Lei  8.981/1995 não dispõem sobre  receita bruta  nem a respeito da 

apuração do lucro presumido.  

 

 Observe-se,  ainda,  que a Receita Federal na Solução de Consulta      

nº 217-Cosit/2018 omitiu-se por completo a respeito do conceito de receita 

bruta previsto no artigo 12 do DL-1598/1977,  indispensável para identif icar 

o tratamento a ser dado aos juros de mora e à correção monetária na 

composição do lucro presumido,  evidenciando, assim, a inconsistência da 

conclusão adotada.  

 

 

I I I  –  NA APURAÇÃO DO LUCRO PRESUMIDO, AS RECEITAS DOS JUROS DE 

MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA, ORIGINÁRIAS DE ATRASOS DE 

PAGAMENTO DE SERVIÇOS PRESTADOS, INTEGRAM A RECEITA BRUTA. 

 

 Impõe-se, de imediato, reavivar o conceito d a receita bruta do artigo 

12 do Decreto-Lei nº 1.598/1977:  

 

DECRETO-LEI Nº 1.598/1977 

“Art.  12.   A receita bruta compreende:  
I  -  o produto da venda de bens nas  operações de conta 
própr ia;    
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I I  -  o preço da prestação de serviços em geral ;                
        
I I I  -  o resultado aufer ido nas operações de conta alheia;  
e                      
IV -  as receitas  da atividade ou objeto  pr incipal  da 
pessoa ju rídica não compreendidas nos inc isos I  a  I I I .”    
-  negr itamos -      

         

 Assim, a receita bruta é composta não apenas pelo “ [ . . . ]  preço das 

prestações de serviço em geral  [ . . . ]”  mas também pelas  “ [ . . . ]  receitas da 

atividade ou objeto princ ipal da pessoa jur ídica não compreendidas nos  

incisos I a I I I” .  

 

 Sem dúvida, os juros de mora e a correção monetária recebid os em 

decorrência dos atrasos dos clientes no pagamento dos serviços a eles 

prestados são “ [ . . . ]  receitas da atividade ou do objeto  principal da pessoa 

jur ídica  [ . . . ]” .  

 

 Afinal,  se no contrato social da empresa constar que ela tem por 

objeto prestação de serviços e o atraso do pagamento decorrer de prestação 

de serviços não quitados, os juros de mora e a correção monetária que 

vierem a ser recebidos quando da quitação tardia do preço, enquadram-se no 

conceito de receita bruta,  especif icado no inc iso IV,  art igo 25, do               

DL-1598/1997 :  “receitas da atividade ou objeto principal da pessoa j ur ídica 

[ . . . ]” .   

 

 Em decorrência, os  juros de mora e a correção monetária integra m a 

parcela do lucro presumido prevista no inciso I  do art igo 25 da Lei  

9.430/1996. Ou seja, apenas 32% do valor total dos j uros de mora e da 

correção monetária integrarão o lucro presumido. 

 

Esta conclusão é aplicável tanto aos juros de mora e à correção 

monetária recebidos por força de decisão judicial ,  como também aos 

recebidos em decorrência de acordo escrito ou tácito entre o credor e o 

devedor, em ambos os casos havendo atrasos de pagamentos dos preç os 

nas datas de vencimento.  
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IV –  HÁ MUITOS ANOS, A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA É NO SENTIDO DE QUE OS JUROS DE MORA E A CORREÇÃO 

MONETÁRIA RECEBIDOS EM DECORR ÊNCIA DO INADIMPLEMENTO DO 

DEVEDOR INTEGRAM A RECEITA BRUTA.  

 

 Atualmente, vigora o conceito de receita bruta contido no artigo 12 do 

Decreto-Lei nº 1.598/1977, com a redação dada pe la Lei nº 12.973/2014 .  

Antes, vigorava o conceito de receita bruta av iado no artigo 31 da Lei           

nº 8.981/1995,  até ser revogado pela Lei nº 12.973/2014 .  Observe-se a 

diferença entre os 02 (dois) conceitos:  

 

Lei nº 8.981/1995 
 

Art .  31.  A r ece ita  brut a das vendas e  

serviços compreende o  produto da venda  de  

bens  nas o perações de  conta própr ia ,  o  

preço dos serviços pres tados e  o  resu ltado  

aufer ido  nas ope rações de conta a lheia .  

(Revogado pe la  Lei  nº  12.973 ,  de 2014)  

Parágrafo ún ico.  Na receit a  bruta ,  não  se  

incluem as vendas  cance ladas ,  os  

descontos incondiciona is  concedidos e  os  

impostos não cumulat ivo s cobrados  

destacadamente do  comprador ou  

cont ratante  dos quais  o  vendedor dos bens  

ou o  prestador dos serviços seja  mero  

depos itá r io .  (Revogado  pela  Le i  nº  12.973,  

de 2014)  

 

DL-1598/1977 com alterações da Lei 
nº 12.973/2014 

Art.  12.  A receita bruta compreende:  

I  –  o  produto da venda de bens nas  

operações de conta própr ia ;  ( Inc lu ído pela  

Lei  nº  12 .973,  de 2014)  

I I  –  o  preço da prest ação de ser viços em 

gera l ;   

I I I  –  o  resu ltado  aufer ido nas  operações  

de conta a lhe ia ;  e   

IV –  as  recei tas  da at iv idade ou ob jeto  

pr incipa l  da pessoa jur ídica não 

compreendidas nos incisos I  a  I I I .   

§ 1 o   A  rece ita  l íquida será a  receita  

bruta d iminuída de:    

I  -  devo luções e  vendas cance ladas;   

I I  -  descontos  concedidos  

incondiciona lmente ;   

I I I  -  t r ibutos sobre e la  incidentes ;  e   

IV  -  va lores  decorrentes do a juste  a  va lo r  

presente ,  de que t rata  o  inciso VI I I  

do  caput  do art .  183 da  Lei  n o  6 .404,  de 15  

de dezembro de 1976,  das operações 

v incu ladas à  rece ita  bruta.   

(negr i tamos)  

  

 

 A Lei nº 12.973/2014 acrescentou ao conceito de  receita bruta as 

receitas oriundas “ [ . . . ]  da atividade ou objeto principal da pessoa jur ídica  [ . . . ]” ,  

que, conforme demonstrado no capítulo II I  deste estudo, não deixa dúvidas 

quanto às receitas de juros de mora e de correçã o monetária recebidas em 

decorrência da mora do contratante no pagamento dos preços d os serviços a 

ele prestados integrarem a receita bruta, desde que tais serviços façam 

parte da ativ idade ou do objeto social da pessoa jurídica que os executou. 
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Durante a vigência do hermético conceito de receita bruta aviado no artigo 

31 da Lei nº 8.981/1995, a jurisprudência dos Tribunais Federais consolidou-

se no sentido de integrarem a receita bruta todas as receitas oriundas do 

exercício das at ividades empresariais e de estarem excluídas da receita 

bruta as receitas estranhas às ativ idades desenvolvidas pela empresa. 

 

 Este entendimento foi ap l icado nas vendas de imóveis a prazo, tendo 

sido consideradas as receitas de juros e de correção m onetária auferidas 

pelo vendedor dos imóveis como integrantes da sua receita bruta e, como 

tal ,  sujeitas à incidência do PIS e do COFINS.  

 

 No r. Voto condutor do REsp nº 1.432.952-PR foi f irmado o  

entendimento de que a correção monetária é mera atualização do preço e os 

juros são meros acessórios do preço ,  ambos inseridos no mesmo contrato 

de al ienação de imóveis . E,  por isso, sendo as receitas de juros e de 

correção monetária receitas acessórias ,  seguem a mesma classif icação do 

principal ,  que é o preço do imóvel alienado, ou seja, integram a rec eita bruta:  

 
“Diante desses conceitos ,  não há como infer i r  que as 
di tas recei tas f inanceiras de juros e  correção monet ária  
não sejam oriundas do exercício de a tividade empresar ia l  
da recorrente.  Isto porque a correção monetár ia diz  
respeito aos valores dos  próprios contratos de al ienação 
de imóveis f i rmados no exercíc io das ativida des da 
empresa (t rata-se de mera atual iza ção de valores e não 
de novos valores) e os juros são acessór ios embut idos 
nesses mesmos contratos de a l ienação de imóveis e que 
devem seguir  o rumo do pr incipal.  Ambas as rubr icas são 
inerentes aos contratos f irmad os.  A essa mesma 
conclusão chegou a Corte  de Or igem (e-STJ f ls .  
604/606) :  

Da exc lusão dos valores  at ine ntes aos rendimentos  
( juros e  correção  mone tár ia)  obt idos atr avés dos  
contra tos de al ienação  de imóveis  real izados pel a  
impe trantes da  base de  cá lculo  da s contr ibuições PIS  e  
COFINS:   

Pretendem as impet rantes afa star  a  inc idênc ia  das  
cont r ibuições PIS  e  COFINS sobre os rendiment os ( ju ros e  
cor reção monetár ia)  obt idos em decorrênc i a  de cont ratos  
de a l ienação de imóveis  por e las  real izados ,  porquant o  
conside ram que ta is  valores são rece itas  f inancei ras ,  as  
quais  não  integram o faturamento  das empresas.   

A questão ,  todavia ,  fo i  bem equacionada  pe l a  ju lgadora  
a  quo ,  conforme se ver i f ic a do seguinte  ex certo ,  in  ve rb is :  

'No caso,  conforme af i rmação da in ic ia l ,  as  
impet rantes são  incorporadoras e  real izam contratos 
de a l ienação de imóve is .  Insu rgem-se em re lação à  
inclusão ,  na base de cá lcu lo  do PIS /CO FINS,  dos juros  
e  correção monetár ia  o bt idos at ravés dos cont ra tos de 
a l ienação de imóve is ,  não dos atos de a l ienaç ão em s i .   
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Não há dúvida de que  a al ienação de imóveis  se 
encontr a inser ida no  con cei to de faturame nto f i rmado 
pelo STF,  de  forma que  é  base de cálculo para  PIS e  
COFINS.  Todavia ,  prete nde a par te  impe trante  sejam 
destacados da base de  cálculo os  juros e  c orreção 
mone tár ia  havidos nessas operações de al ie nação de  
imóveis.   

Não merece pr os pe rar  a  insurgência  das 
impe trantes quanto a esse ponto ,  por quanto os  juros e  
a  correção monetár ia  s ão acess ór i os  do pr inc ipal .  A  
correção mone tár ia  v is a apenas a preservar  o capital ,  
não podendo dele  ser  dissociado.   

A correção mo netár ia  e  os  j uros s ão ve rbas  
acessór ias ,  que não existem por  s i  s ó.  E ,  nessa 
qual idade ,  seguem a me sma sor te  do  pr incipal . ”  
-  negr i tos  e  subl inhados do or ig ina l  -  

 

 O mesmo entendimento foi adotado para as receitas auferidas pelas 

empresas administradoras  de cartões de crédito,  em decorrência dos atrasos 

dos usuários no pagamento das faturas dos cartões, compreendendo juro s, 

multa e correção monetária ,  especificamente para definir  a composiçã o do 

lucro presumido consoante o artigo 25 da Lei nº 9.430/1996, tendo 

concluído pela inclusão de tais receitas no inciso I,  do referido artigo 25 :  

 
“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL . RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. LUCRO 
PRESUMIDO. ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE 
CRÉDITO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ENCARGOS DE 
FINANCIAMENTO E DE MORA. ALÍQUOTA APLICÁVEL 
PARA EFEITO DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCUL O.  
INCLUSÃO NA RECEITA BRUTA DOS ENCAR GOS DE  
MORA.   
1 .  As empreses administradoras de cartão de crédito 
podem optar  por apurar o IRPJ e a CSLL pelo lucro 
presumido e pela  bas e de cálculo presumida ,  
respectivamente ,  na con dição de prestadoras de serviço 
(art .  15 ,  §1º ,  I I I ,  “a”  da Lei  n.  9 .249/95) .   
2.  Nessa si tuação, os  encargos de f inanciamento como 
os juros e  encargos  de mora integram o conceito de 
receita  bruta (faturamento da prestação de serviços)  
para todos os efe itos legais ,  ap l icando-se o d isposto no  
art.  25 ,  I ,  da Lei  n.  9.430/96 e não o art .  25,  incis o I I ,  da 
Lei  nº 9.430/96 , já que não se enquadram no conceito  de  
“demais receitas ” .   
3.  Se a  correção monetár ia,  a  multa  e  os juros (receitas  
f inanceiras) decorrem direta mente das operações de 
administração do cartão de crédito real izadas p ela  
empresa (prestação de serv iços)  -  operações essas que 
const ituem o seu ob jeto socia l  -  ta is rendimentos devem 
ser considerados como um produto da venda de bens 
e/ou serviços ,  ou seja ,  consti tuem faturamento.  Aplica -
se a lóg ica de que o acessór io segue o principal  
consoante o fundamento determinante do precedente 
REsp. n .  1.432.952-PR, Segunda Turma, Rel.  Min.  Mauro 
Campbel l  Marques , ju lgado em 25.02.2014.  
4.  Agravo regimental  não prov ido.”  
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(AgRg no REsp 1.26 0.812-RS, 2ª Turma,  Relator Min.  
Mauro Campbel l  Marques ,  unân ime,  ju lgamento em 
19.04.2016, DJe de 26.04.2016)  

 

 A conclusão do r . Voto condutor do  r . Acórdão do AgRg no REsp          

nº 1.260.812-RS foi a seguinte:  

 
“No caso dos autos ,  a l ide res ide em saber se (a)  as 

receitas dos encargos de f inanciamento e  as receitas  
dos encargos de juros e mora se enquadram no art.  25 ,  I  
(recei ta bruta) ou no art.  25 ,  I I  (demais receitas) ,  da Lei  
n.  9.430/96;  e (b) caso estas mesmas receitas se 
enquadrem no art.  25,  I ,  da Lei  n.  9.4 30/96,  se a base de 
cálculo do imposto s erá determinada consoante o art .  15 ,  
caput,  da Lei  n.  9 .249/95 (8% -  IRPJ, 12% -  CSLL) ,  ou  
consoante o art .  15 ,  §1º ,  I I I ,  “a”  (32% -  IRPJ e  CSLL) da  
mesma Lei n.  9.249/95.  

A Corte de Or igem entendeu por c lassif icar as receitas  
dos encargos de f inanciamento e  as receitas dos 
encargos de juros e mora no art .  25 ,  I  (recei ta bruta) ,  da 
Lei  n .  9.430/96 e por  determinar a base de cálculo do 
imposto consoante o art .  15 ,  §1º ,  I I I ,  “a”  (32% -  IRPJ e  
CSLL) da Lei  n .  9.249/95 , o que não foi  al terado pela 
decisão agravada que mantenh o por seus própr ios  
fundamentos.”  

 

 

 Do exposto, constata-se que, mesmo durante a vigência do herméti co 

conceito de receita bruta cont ido no art igo 31 da Lei  nº 8.981/1995, 

retrorreproduzido, já havia entendimento pacíf ico na jurisprudência  do 

Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais de que as 

receitas de juros e de correção monetária oriundas de atrasos nos 

pagamentos de serviços prestados  faziam parte da receita bruta do  

prestador dos serviços, integrando, para fins do lucro presumido, o inciso I  

do artigo 25 da Lei nº 9.430/1996, de sde que tais receitas fossem oriundas 

das ativ idades desenvolvidas pela empresa prestadora dos serviços ou tais  

serviços estivessem previstos  no seu contrato social.  

 

 Ainda, de modo explícito,  o r.  Acórdão do AgRg no REsp                       

nº 1.260.812-RS supracitado afastou a tese do Fisco Federal de que os juros 

e a correção monetária recebidos em decorrência da in adimplência do 

tomador dos serviços deveriam integrar o lucro presumido pelo seu valor 

integral,  conforme inciso II ,  art igo 25, da Lei nº 9.430/1996. 
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 A doutrina segue o mesmo entendimento:  

 
“Os rendimentos de apl icações f inanceiras e as receitas  
e os ganhos de capita l ,  não decorrentes de at iv idade 
operacional da pessoa jur ídica ,  são incluídos na base de 
cálculo do IRPJ, sem aplicação dos percentuais de 
presunção de lucro ,  is to é ,  o valor já é a base de cá lculo 
do imposto.”   -  negr i tamos –  
(Hiromi Higuchi ,  in  Imposto de Renda das Em presas:  
interpretação e prát ica,  pág. 56 ,  4 1ª edição,  2016 , IR  
Publ icações Ltda,  São Paulo)  

 

 Nesse passo, com o advento da nova redação do art igo 12 do Decreto -

Lei nº 1.598/1977, dada pela Lei nº 12.973/2014, que, seguindo o 

entendimento da jurisprudência supra rreferida, incluiu no conceito de receita 

bruta “ [ . . . ]  IV –  as receitas da atividade ou objeto principal  da pessoa jur ídica 

não compreendidas nos incisos I a II I  [ . . . ]” ,  deixou de existir qualquer dúvida 

sobre estar equivocado o entendimento adotado pelo Fisco Federal  na 

Solução de Consulta nº 217-Cosit/2018,  sendo as receitas de juros de mora e 

de correção monetária auferidas por uma prestadora de serviços, em 

decorrência dos atrasos de pagamento da  empresa contratante , integrantes 

da receita bruta, e,  como tal,  compõem o lucro presumido apenas pelo valor 

resultante da apl icação do percentual de 32%, com base no inciso I ,  art igo 25 

da Lei  nº 9.430/1996. 

 

 

 

    Spencer Daltro de Miranda Fi lho 

     OAB-DF nº 17.615 

 

 


